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d) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, dele devendo 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de 
duração e atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação das entidades promotoras, duração e datas.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria.

11 — Métodos de seleção
11.1 — No presente recrutamento serão aplicados os métodos de 

seleção referidos no n.º 3 e na alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º da LVCR, 
na redação dada pelo artigo 33.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezem-
bro, a saber, Prova de Conhecimentos (PC) e Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS);

11.2 — Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 
do artigo 53.º do mesmo diploma legal, serão aplicadas, caso não tenham 
exercido a opção pelos métodos anteriores, de acordo com a primeira 
parte do mesmo normativo, a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS);

11.3 — Na aplicação dos métodos de seleção, previstos no presente 
aviso, serão valorizados os conhecimentos em Excel avançado.

11.4 — A valoração dos métodos anteriormente referidos é efetuada 
numa escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de 
acordo com a especificidade de cada método, através da aplicação das 
seguintes fórmulas de valoração final:

OF = 0,70 PC + 0,30 EPS
OF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
AC = Avaliação Curricular

11.5 — A Prova de Conhecimentos será escrita, com consulta, de es-
colha múltipla, de avaliação de conhecimentos teóricos, tendo a duração 
de 90 minutos sem tolerância, incindindo sobre as seguintes temáticas 
e correspondente legislação:

Conhecimentos Gerais
a) Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas (Lei 

n.º 59/2008, de 11 de Setembro, na sua versão atualizada);
b) Regime de vínculos, de carreiras e de remunerações dos traba-

lhadores que exerçam funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, na sua versão atualizada);

c) Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Ad-
ministração Pública (Lei n.º 66 -B/07, de 28 de dezembro, na sua versão 
atualizada);

d) Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas (Lei n.º 58/2008, de 09 de setembro, na sua versão atualizada);

e) Código de Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na sua versão atualizada);

Conhecimentos Específicos
a) Orgânica da Direção Geral da Administração da Justiça (Decreto-

-Lei n.º 165/2012, de 31 de julho);
b) Estatuto dos Funcionários de Justiça (Decreto -Lei n.º 343/99, de 

26 de agosto, na sua versão atualizada);
c) Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais (Lei n.º 13/2002, 

de 19 de fevereiro, na sua versão atualizada);
d) Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judi-

ciais — LOFTJ (Lei n.º 3/99 de 19/01) na sua versão atualizada);
O presente diploma bem como o respetivo regulamento (Decreto -Lei 

n.º 186 -A/99, de 31 de maio, na sua versão atualizada) foram revogados 
pela Lei n.º 52/2008, de 28 de agosto, que aprova a nova Lei de Organi-
zação e Funcionamento dos Tribunais Judiciais. Deverá ser consultado o 
artigo 187.º do referido diploma, na sua versão atualizada, relativamente 
à sua aplicação faseada em todo o território nacional.

e) Estatuto dos Magistrados Judiciais (Lei n.º 21/85, de 30 de julho, 
na sua versão atualizada);

f) Estatuto dos Magistrados do Ministério Público (Lei n.º 47/86, de 
15 de outubro, na sua versão atualizada);

g) Código do Processo Civil;
h) Regime Jurídico do Arrendamento Urbano (Lei n.º 31/2012, de 

14 de agosto, na sua versão atualizada), e diplomas regulamentares 
(Decreto -Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, e Portarias n.os 7/2013, de 10 
de janeiro, e 9/2013, de 10 de janeiro);

i) Regulamento das Custas Judiciais (Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 
de fevereiro, na sua versão atualizada);

11.6 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fa-
tores:

a) Habilitação Académica — será ponderada a titularidade da licencia-
tura ou habilitação superior, não havendo possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao posto 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e a atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor contacto 
orgânico -funcional com as referidas áreas;

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

11.7 — A Entrevista Profissional de Seleção, de caráter público visa 
avaliar a Experiência Profissional, Motivação, Capacidade de Expressão 
e Concisão no Discurso e Valorização e Atualização Profissional.

12 — As atas do júri, das quais constam os parâmetros de avaliação 
e a ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluído 
do procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de seleção seguinte.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na funcionalidade “Procedimentos Concursais”, em www.dgaj.mj.pt.

15 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Por-
taria, os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas 
previstas no n.º 3 daquele preceito legal, para a realização da audiência 
de interessados.

16 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

17 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade de 
valorações serão aplicados os critérios de ordenação preferencial cons-
tantes no artigo 35.º da Portaria. Caso subsista a igualdade de valorações, 
atender -se -á à maior valoração no fator “Experiência Profissional”.

18 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos.
18.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

18.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor -Geral da Administração da Justiça, é afixada em 
local visível e público das instalações da DGAJ, disponibilizada na 
respetiva pagina eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série 
do Diário da República, com informação sobre a sua publicitação, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

19 — Júri do concurso:
Presidente — Eva Maria Pacheco Pinto Jorge, Diretora de Serviços;
1.º Vogal efetivo — Maria Fernanda Dourado Tomaz, Chefe de Divi-

são, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal efetivo — Ana Vitória Chagas Cardoso de Aragão Azevedo, 

Diretora de Serviços;
1.º Vogal suplente — Helena Almeida Esteves, Chefe de Divisão;
2.º Vogal suplente — Maria Cristina de Almeida Mendes, Técnica 

Superior.
26 de dezembro de 2013. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-

çalves.
207498052 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 296/2014
Por deliberação do Conselho Diretivo da ARSC, I. P., de 14 de novem-

bro de 2013, e nos termos do disposto no artigo 37.º, n.º 1, alínea b), da 
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Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum, aberto por aviso n.º 17370/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de setembro, para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
para preenchimento de catorze postos de trabalho na carreira/categoria 
de enfermeiro, foi autorizada a contratação e celebrado o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Julieta 
Isabel Ribeiro de Campos, com efeitos a 1 de dezembro de 2013, na 
carreira e categoria de enfermeiro, com a remuneração correspondente 
à 1.ª/11 posição remuneratória da categoria de enfermeiro e ao nível 
15 da tabela remuneratória única, do mapa de pessoal da ARSC, I. P./ 
ACES Baixo Vouga.

19 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSC, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

207500343 

 Despacho (extrato) n.º 320/2014
Por despacho de 11 de outubro de 2013, do Diretor Executivo do 

Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada a acu-
mulação de funções privadas na Clínica Carlos Ângelo, L.da e na SONAE 
Indústria de Mangualde, ao assistente graduado da carreira de Medicina 
Geral e Familiar Carlos Alberto Costa Almeida Ângelo, da Unidade 
de Cuidados de Saúde Personalizados de Terras de Azurara, ao abrigo 
dos artigos 28.º e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro.

16 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

207497575 

 Despacho (extrato) n.º 321/2014
Por despacho de 11 de outubro de 2013, do Diretor Executivo do 

Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada a 
acumulação de funções privadas no Centro Paroquial de Santiago 
de Cassurrães — Lar S. José, em Viseu, e na SONAE Indústria de 
Mangualde, ao Enfermeiro Graduado Joaquim Rodrigues Gonçalves 
Monteiro, da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Man-
gualde, ao abrigo dos artigos 28.º e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 66/2012, de 
31 de dezembro.

16 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

207497672 

 Despacho (extrato) n.º 322/2014
Por despacho de 26 de novembro de 2013, do diretor executivo do 

Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada a 
acumulação de funções privadas na Clínica Materno Infantil de Man-
gualde à técnica superior de saúde/ramo psicologia clínica Marina 
Santos Catarino, da Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados do 
Centro de Saúde de Mangualde, ao abrigo dos artigos 28.º e 29.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro.

16 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

207498377 

 Despacho (extrato) n.º 323/2014
Por despacho de 13 de agosto de 2013, do Diretor Executivo do 

Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada a 
acumulação de funções docentes na Escola Superior de Saúde de Viseu, 
ao Enfermeiro Bruno Batista da Costa, da USF Infante D. Henrique, 
Viseu, ao abrigo dos artigos 27.º e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 66/2012, de 31 
de dezembro.

16 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

207499746 

 Despacho (extrato) n.º 325/2014
Por despacho de 26 de novembro de 2013, do Diretor Executivo do 

Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada a 
acumulação de funções privadas na Clínica Dentária Dr. Abílio Oliveira, 
em Tondela, à técnica superior de Medicina Dentária Teresa Margarida 
Afonso Pereira Luís, do Centro de Saúde de Carregal do Sal, ao abrigo 
dos artigos 28.º e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro.

16 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

207498385 

 Despacho (extrato) n.º 326/2014
Por despacho de 29 de outubro de 2013, do Diretor Executivo do 

Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada a 
acumulação de funções docentes na Escola Superior de Saúde de Viseu, 
ao Enfermeiro Graduado Rui Manuel Tavares Dionísio, da Unidade de 
Saúde Pública do ACES do Dão Lafões, ao abrigo dos artigos 27.º e 29.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro.

16 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

207498174 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 297/2014
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 10/07/2013 e nos 

termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que — Rita Maria 
Ferreira Caldeira Rezende Brites, concluiu com sucesso o período expe-
rimental, na sequência da celebração do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com a Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., para desempenho de funções na 
categoria de enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, no ACES 
Loures -Odivelas, sendo o tempo de duração do período experimental 
contado para efeitos da atual carreira e categoria.

22 de novembro de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre.

207496238 

 Despacho (extrato) n.º 327/2014
Por despacho da Diretora Executiva do ACES Loures — Odivelas, de 

29/10/2013, autorizada à Técnica de 2.ª classe, da carreira Técnica de 
Diagnóstico e Terapêutica, da área de Saúde Ambiental Ana Isabel do 
Carmo Verde de Carvalho, o pedido de redução de horário de 35 horas 
semanais para 20 horas semanais, nos termos do artigo 142.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, no ACES de Loures — Odivelas/USP 
Odivelas, a partir de 01/11/2013.

28 de novembro de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre.

207497615 

 Despacho (extrato) n.º 324/2014
Por despacho de 28 de outubro de 2013, do Diretor Executivo do 

Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada a 
acumulação de funções docentes na Escola Superior de Saúde de Viseu à 
Assistente Graduada Sénior de Saúde Pública Maria Alexandre Martins 
Portugal de Abreu Tenreiro da Cruz, da Unidade de Saúde Pública do 
ACES do Dão Lafões, Serviço Local de Saúde de Vouzela, ao abrigo 
dos artigos 27.º e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro.

16 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

207498117 




